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PRINCÍPIOS E VEDAÇÕES ORÇAMENTÁRIOS 

2015/CESPE/FUB/Assistente em Administração 

Julgue o item a seguir, referente a orçamento. 

01. De acordo com o princípio da unidade, o orçamento deve valer 
para uma unidade de tempo, isto é, para o período de um ano. 
 

02. O princípio que estabelece que todas as receitas e despesas 
devem ser obrigatoriamente consideradas é o denominado 
princípio da obrigatoriedade. 
 

03. As despesas, dentro do orçamento, devem aparecer em seus 
valores brutos, sem deduções. 

2015/CESPE/MPU/Analista do MPU - Atuarial 

A respeito da administração financeira e orçamentária, julgue o item 
a seguir. 

04. De acordo com o princípio da exclusividade, é vedado ao 
Poder Executivo incluir na lei orçamentária anual (LOA) 
autorização para contratação de operação de crédito. 

2015/CESPE/TRE-GO/Analista Judiciário - Área Administrativa 

Julgue o item a seguir, referentes a administração orçamentária. 

05. De acordo com o princípio do orçamento bruto, o montante 
total de despesas orçamentárias deve ser igual ao montante 
total de receitas orçamentárias. 

2011/CESPE/Correios/Analista de Correios - Administrador 

Julgue os itens que se seguem, acerca de orçamento público. 

06. A vedação da realização de operações de crédito superiores 
às despesas de capital fundamenta-se na austeridade 
econômico-financeira do Estado, que busca não transgredir o 
princípio do equilíbrio. 

2010/CESPE/MPU/Analista - Contabilidade 

Os princípios orçamentários visam assegurar o cumprimento 
dodisposto na Lei Orçamentária Anual (LOA). A respeito 
desseassunto, julgue os itens que se seguem. 

07. A vedação da aprovação de emendas ao projeto de LOA sem 
a indicação dos recursos necessários, admitindo os 
provenientes de anulação de despesas, reforça o princípio do 
equilíbrio. 

2010/CESPE/MPU/Analista - Atuarial 

Os princípios orçamentários visam assegurar o cumprimento do 
disposto na Lei Orçamentária Anual (LOA). A respeito desse 
assunto, julgue o item que se segue.  

08. A vedação da aprovação de emendas ao projeto de LOA sem 
a indicação dos recursos necessários, admitindo os 
provenientes de anulação de despesas, reforça o princípio do 
equilíbrio. 

 

PPA/LDO/LOA & CRÉDITOS ADICIONAIS 

2015/CESPE/FUB/Assistente em Administração 

Julgue o item a seguir, referente a orçamento. 

09. O Plano Plurianual (PPA) garante a continuidade de ações de 
um governo para o governo seguinte. 

2015/CESPE/MPU/Analista do MPU - Finanças e Controle 

No que se refere aos planos nacionais, regionais e setoriais, julgue 
o próximo item. 

10. De acordo com a Constituição Federal, os planos e os 
programas nacionais, regionais e setoriais devem ser 
elaborados em consonância com o plano plurianual (PPA) e 
apreciados pelo Congresso Nacional. Devido à sua relação 
com o PPA, os programas nacionais, regionais e setoriais não 
podem ter duração superior a quatro anos. 

2015/CESPE/FUB/Engenheiro Civil 

Acerca de planejamento e orçamento público, julgue o item 
subsecutivo. 

11. A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), entre outros 
aspectos, prevê as metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subsequente, e orienta a elaboração da lei 
orçamentária anual. 

2014/CESPE/ANATEL/Analista Administrativo - Engenharia Civil 

No que se refere aos princípios de planejamento e de orçamento 
público, julgue oitemseguinte. 

12. O projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é enviado 
anualmente pelo presidente da República ao Congresso 
Nacional, que não pode iniciar seu recesso antes de concluir a 
votação da LDO. 

2015/CESPE/FUB/Assistente em Administração 

Julgue o item a seguir, referente a orçamento. 

13. A lei orçamentária não pode conter qualquer dispositivo 
estranho à previsão da receita e fixação da despesa: deve 
conter apenas matéria financeira. 

2014/CESPE/ANATEL/Analista Administrativo - Engenharia Civil 

No que se refere aos princípios de planejamento e de orçamento 
público, julgue oitem seguinte. 

14. A Constituição Federal de 1988 estabelece que a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) deve ser composta por três tipos de 
orçamentos específicos: o fiscal, o da seguridade social e o de 
investimento das empresas estatais. 

2014/CESPE/ANTAQ/Analista Administrativo - Qualquer Área de 
Formação 

Com base nas disposições do plano plurianual (PPA), da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), 
julgue o seguinte item. 

15. Não poderá ser autorizada a abertura de créditos 
suplementares de valor que, quando somado às demais 
operações anteriormente realizadas, ultrapasse o total de 
despesas de capital fixadas na LOA. 
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RECEITA E DESPESA PÚBLICAS 

2014/CESPE/ANTAQ/Analista Administrativo - Qualquer Área de 
Formação 

Com relação às técnicas e procedimentos para elaboração e 
execução do orçamento público, julgue o item subsequente. 

16. As classificações de receitas correntes intraorçamentárias e de 
receitas de capital intraorçamentárias têm objetivos distintos da 
classificação da receita por categoria econômica. 
 

17. Lançamento é um estágio da receita pública que, embora 
previsto em lei, somente é executado em casos de receitas 
específicas. 
 

18. A reserva de contingência destina-se ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

2014/CESPE/ICMBIO/Analista Administrativo 

A respeito das receitas e despesas públicas, julgue os itens a 
seguir.  

19. Algumas receitas orçamentárias podem não passar, antes do 
seu recolhimento, pela etapa de lançamento. 

2015/CESPE/MPU/Analista do MPU - Finanças e Controle 

Com relação à responsabilidade fiscal e a classificações 
orçamentárias da receita e da despesa pública, julgue o item 
subsequente. 

20. A discriminação da despesa quanto a sua natureza deve ser 
feita, na elaboração da lei orçamentária, por categoria 
econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de 
aplicação. 

2015/CESPE/CGE-PI/Auditor Governamental 

No que se refere aos procedimentos de execução orçamentária e 
financeira e àqueles aplicáveis aos suprimentos de fundos, julgue o 
item subsecutivo. 

21. Da mesma forma que acontece no processo licitatório, a 
despesa executada por meio de suprimento de fundos deve 
garantir a aquisição mais vantajosa para a administração 
pública. 

2014/CESPE/ANTAQ/Analista Administrativo - Qualquer Área de 
Formação 

Com relação às técnicas e procedimentos para elaboração e 
execução do orçamento público, julgue o item subsequente. 

22. A classificação institucional tem por objetivo identificar em que 
orçamento a despesa deverá ser realizada. 

2013/CESPE/MI/Administrador 

Julgue os itens a seguir, relativos à despesa pública.  

23. O estágio da fixação da despesa deve preceder 
obrigatoriamente o estágio do empenho 

EMPENHO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

2009/CESPE/UNIPAMPA/Técnico de Contabilidade 

Do ponto de vista orçamentário, a despesa pública é executadaem 
três estágios: empenho, liquidação e pagamento. Julgue ositens que 
se seguem acerca das características desses estágios. 

24. O empenho da despesa não pode exceder o limite dos créditos 
concedidos. 

2006/CESPE/ANCINE/Analista Administrativo 

Julgue os itens subseqüentes, relativos a despesa pública e restos a 
pagar. 

25. Os estágios da despesa pública são exclusivamente dois: 
empenho e pagamento. 

2012/CESPE/Câmara dos Deputados/Analista 

De acordo com o disposto na Lei n.º 4.320/1964, julgue os itensque 
se seguem, a respeito do regime de adiantamento. 

26. A despesa deve ser expressamente definida em lei e precedida 
de empenho na dotação própria. 

2012/CESPE/FNDE/Técnico em Financiamento e Execução de 
Programas e Projetos Educacionais 

A respeito do orçamento público brasileiro, julgue os itens a 
seguir,com base nas disposições da Lei n.º 4.320/1964. 

27. A emissão da ordem de pagamento caracteriza o estágio de 
liquidação da despesa. 

2004/CESPE/Polícia Federal/Agente Federal da Polícia Federal 

Considerando as características, os princípios, as técnicas e 
asnormas próprias da administração financeira e orçamentária 
dosetor público federal brasileiro, julgue os itens subseqüentes. 

28. A liquidação da despesa ocorre no momento em que o credor 
recebe o valor que lhe é devido pelo setor público. 

2007/CESPE/TCU/Técnico de Controle Externo 

Publicada a Lei Orçamentária Anual, e observadas as normas 
deexecução orçamentária e de programação financeira para 
oexercício, as unidades orçamentárias estarão em condições 
deutilizar seus créditos, tendo em vista a realização ou a 
execuçãoda despesa. Relativamente a esse assunto, julgue o item 
que sesegue. 

29. A despesa pública é executada em três estágios: empenho, 
liquidação e pagamento. A liquidação é uma garantia dada ao 
credor de que os valores contratados têm respaldo 
orçamentário. 

2011/CESPE/MMA/Analista Ambiental 

Com relação às despesas e receitas do orçamento público, julgue 
ositens seguintes. 

30. Em relação aos estágios da despesa, destacam-se o empenho 
e a liquidação. O empenho cria para o Estado a obrigação de 
pagamento pendente ou não de implemento de condição. Já a 
liquidação consiste na verificação do direito adquirido pelo 
credor, conforme os documentos que comprovem o respectivo 
crédito. 
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RESTOS A PAGAR E DESPESAS DE EXERCÍCIO ANTERIOR 

2009/CESPE/ANTAQ/Analista Administrativo - Qualquer Área de 
Formação 

Determinada unidade gestora da administração direta dogoverno 
federal, ao final do exercício financeiro de 2008, haviarecebido a 
provisão anual no valor total de R$ 100.000,00.Do total 
provisionado, empenhou R$ 90.000,00 e liquidou o valorde R$ 
70.000,00 do total empenhado. Realizou, ao longo doexercício 
financeiro de 2008, pagamentos no valor total deR$ 60.000,00, dos 
quais R$ 30.000,00 foram relativos a restos apagar processados do 
exercício financeiro de 2007. Não houveanulação de empenhos no 
exercício de 2008. 

Com base nos dados hipotéticos apresentados no texto 
acima,julgue os seguintes itens. 

31. O valor de restos a pagar processados/2008 será de R$ 
40.000,00. 
 

32. O valor de restos a pagar não processados/2008 será de R$ 
10.000,00. 

2014/CESPE/CADE/Agente Administrativo 

Relativos às receitas e despesas públicas. 

33. O pagamento de restos a pagar representa as saídas para 
pagamentos de despesas empenhadas em exercícios 
anteriores. 

2012/CESPE/ANAC/Analista Administrativo - Área 2 

Julgue os próximos itens, relativos às despesas públicas. 

34. Os empenhos em restos a pagar, por serem resultantes de 
compromissos assumidos em exercícios anteriores, 
classificam-se em despesas de exercícios anteriores. 

2012/CESPE/TCU/Técnico de Controle Externo 

Acerca das despesas públicas, julgue os itens de 90 a 95. 

35. Os restos a pagar correspondem às despesas de exercícios 
anteriores fixadas no orçamento vigente, decorrentes de 
compromissos assumidos em exercícios financeiros anteriores 
àquele em que deva ocorrer o pagamento. 

2010/CESPE/ANEEL/Analista Administrativo 

Relativamente aos restos a pagar e às despesas de exercícios 
anteriores, julgue o próximo item. 

36. A despesa cuja inscrição como restos a pagar tenha sido 
cancelada, não estando mais vigente o direito do credor, 
poderá ser paga à conta de dotação destinada a atender 
despesas de exercícios anteriores. 

2014/CESPE/CADE/Agente Administrativo 

Relativos às receitas e despesas públicas. 

37. As despesas de exercícios anteriores referem-se às despesas 
de exercícios encerrados, para as quais, à época, o orçamento 
não consignava crédito próprio, nem havia saldo suficiente no 
balanço financeiro. 

 

 

 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

2014/CESPE/ANTAQ/Analista Administrativo - Qualquer Área de 
Formação 

Com relação às técnicas e procedimentos para elaboração e 
execução do orçamento público, julgue o item subsequente. 

38. Caso determinado órgão público, por intermédio de seu setor 
de contabilidade, precise fazer a confirmação mensal dos 
demonstrativos gerados pelo sistema integrado de 
administração financeira do governo federal (SIAFI) a partir dos 
documentos emitidos diariamente, será necessário que esse 
órgão utilize o mecanismo de conformidade contábil. 

2013/CESPE/TRT - 8ª Região (PA e AP)/Técnico Judiciário - 
Área Administrativa 

39. A descentralização interna de crédito realizada durante o 
processo de execução previsto no ciclo orçamentário é 
denominada  

 

a) destaque. 
b) dotação. 
c) repasse. 
d) sub-repasse. 
e) provisão. 

2013/CESPE/MJ/Administrador 

Com relação ao Sistema Integrado de Administração Financeira 
(SIAFI), à Conta Única do Tesouro e ao suprimento de fundos, 
julgue os itens seguintes. 

40. As conformidades contábil, de operadores e de registro de 
gestão, que são registradas pela própria unidade gestora, são 
instrumentos de segurança do SIAFI. 
 

41. Por intermédio do SIAFI, é possível acompanhar a execução 
orçamentária e financeira da União, dos estados e dos 
municípios. 

2013/CESPE/TCE-RO/Auditor de Controle Externo - Contábil 

Julgue o próximo item, relativo aos tipos de crédito orçamentário e 
às contas utilizadas na contabilidade pública. 

42. O crédito orçamentário concede ao ordenador de despesa o 
direito de gastar os recursos públicos destinados à sua 
unidade gestora, mediante emissão de empenho limitado ao 
valor autorizado. 

2013/CESPE/MJ/Analista Técnico - Administrativo 

O SIAFI, que é responsável pela execução orçamentária e 
financeira dos recursos públicos do governo federal e por garantir a 
integridade da informação inserida na base de dados, possui regras 
claras de controles e de auditores contábeis. A respeito das 
conformidades no SIAFI, julgue os itens seguintes. 

43. No SIAFI, há mecanismos de segurança de dados que 
preservam a imutabilidade dos documentos, ou seja, o sistema 
não permite a alteração de documento registrado. 

 

 


